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Fubâ, Formulados e Fundamentalistas* 

Clãudio de Mour a Castro 
CNRH/IPLAN 

A terra gir a em torno do Sol? OTI, vice-versa? Pela de 

fesa do heliocentrismo Galileu foi preso e enfrentou o fundamenta 

lismo religioso da Inquisição. 

As crianças devem comer fubá ou alimentos formulados? 

Talvez com menor publicidade mas com igual veem�ncia parece ca 

minhar esta discussão nos últimos a nos. 

Estamos diante de urna questão com r epercussoes prãticas 

importantes. V ale a pena examinar com cuidado os contornos dessa 

exaltada pol�mica. 

Nesta nota tentamos examinar os argumentos r elevantes 

para a oper acionalização de programas públicos de alimentação de 

gestantes, nutrizes e crianças. 

Cada alimento admite um nivel diferente de manipul ação 

antes de ser consumido. Adernais, o prõprio processo �e produção 

pode ter diferentes níveis de complexidade. Em função dessa com­

plexidade e do gra� de inter ferência de processos industriais, al 

guns alimentos como arroz, feijão, fubá e macarrão s ão considera 

dos natur ais. 

* As opiniões expressas nesta nota não representam necessariamente posição
oficial do CNRH/IPEA, sendo de responsabilidade exclusiva do autor.
Umà versão anterior desta nota circulou entre um número lmitado de pes­
soas diretamente interessadas nas questões aqui tratadas. Conn . explicita
mente solicitado, recebi comentários escritos e verba.is, bem conD, rnanti ve

�emoradas discussões, mui tas delas corr. r�ssoas com intimo envo.l vimento na 
area. Foram particularmente úteis os crntentários de l'mna Maria Medeiros Pe 
liano, Antonio Carlos A. Smith, r"'lora Lys Espolidoro, José carlos Gomes, 
Marcos Candau, Phillip Musgi.:ove, e Renato Vilela. Obviamente, estamos em 
terreno minado e estas pessoas não concr_)rdarão com tudo que aqui está; de 
resto, dif iciJmente concordariam entre si Em alguns p:::,ntos. 
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Outros� sobretudo aqueles que resultam da mescla de in­
gredientes de várias origens, são considerados formulad os. Nos 
programas sociais de suplementação alimentar, são exemplos típi­

cos as sopas desidratadas, os "milk-�hakes" e o leite de soja. 

A decisão de adotar os formulados ou os alimentos natu­

rais tem polarizado as discussões nos grandes programas nacionais 
de suplementação alimentar: o PNS (do INAN), o,FAE. (MEC) e o rCA (da. 
LBA). O INAN faz profissão de fé em torno dos alimentos naturais. 
ALBA opta pelos formulados com público fervor. O FAE 
ambos, mç1.s de forma confusa e indecisa. 

utiliza 

Lamentavelmente, o sectarismo de éÜguns nao parece ge­
rar argumentos e evidência factual que conduzam progressivamente 
a um esclarecimento das dúvidas. Pelo contrário, a questão está 
travada e sequer se superam erros que não beneficiam nenhuma das 
partes. 

Há divergências entre os diferentes participantes que 

nao serao eliminadas com fatos ou argumentos. Todavia, quer nos 
parecer que a excessiva polarização dos interessados em duas cor-
rentes diametralmente opostas e . .focalizando questões diferen 

tes levou a um estancamento do diálogo e à progressiva rarefação 

das soluções pragmáticas dos problemas concretos encontrados. 

I - A Volta do Pêndulo: da necessidade de ser contra* 

Par2. que se entendam as divergências do presente é ne­
cessário voltar às suas origens no passado. O pós-guerra prese� 
ciou ao crescimento de programas de nutrição, predominando nas 
ações de governo uma linha com características muito marcadas. 

Contrapõe-se a ela, nos últimos dE.�Z anos, um movimento de reaçao, 
.negando sistematicamente tudo que se afirmava. Volta o pêndulo 
na outra direção, ultrapassando o l�mite do razoável. 

* Para uma excelente revisão histórica da merenda escolar veja-se Marcos
Coimbra, J. F. Meira e M. Star ling, COMER E APPE!\TDER, UMA HIS'I'ÔRJJ\ DA ALI -
MENTAÇl'O. ESCDIAA NO Bl�SIL - Belo Horizonte - FJ\.E/MEC - 1982.
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Com inspiração de agências internacionais e dólares ini 

cialmente do UNICEF e mais adiante da USAID, montam-se grandes 

programas no pos-guerra. � preciso cuidar das proteínas e vitami 

nas, bem como . resgatar os pobres das trevas da �ignorância n� 

tricional. Para isso sao inicialmente mobilizados os excedentes 

de leite do hemisfério Norte (mais tarde ?.parecem também os exce 

dentes de trigo). A indfistria local seria mobilizada na década 

de setenta para tornar palatáveis as.milagrosas proteínas da so­

ja. Os alimentos são formulados e preparados cientificamente co 

mo se fossem rações de engorda para leitões. No caso da merenda 

escolar, o desenvolvimento da inteligência é foco de demoradas co 

gitações, chegando os mais afoitos a arquitetar alimentos para o 

cérebro. Internacionalizam-se e industrializam-se as soluções p� 

ra a fome, concebidas como remédios e muita educação. E caberia 

à "vigilância nútricional" filtrar a clientela e calibrar as die­

tas
f 

de acordo com as necessidades de cada um. 

A reaçao finalmente materializou-se no II PRONAN. Em 

torno dele aglutina�se o outro lado, abrindo espaço para um feroz 

movimento de reaçao. O que um lado afirma, o outro se sente na 

obrigação de negar. 

De acordo com o segundo grupo, a fome é um problema so 

cial, simples corolãrio da falta d� r�nda para·comprar alimentos. 

As familias comem mal, simplesment.e porque lhes faltam recursos. 

Se esses existi.ssem, seriam adequadas as dietas escolhidas, sem o 

auxilio clc\s nutricionistas com sua ciência bizantina, crivando 

de espetadelas de injeção os pobres famintos. O acoplamento da 

"vigilância" com dietas sob medida também entra no index - Natu­

ralmente, intelig�ncia jã estava no index paralelo de muitos edu 

cadores que denunciam ferozmente os Qis. e toda a parafernália de 

sua mensuraçao. E escudam-se no ENDEF para tudo demonstrar. Mais 

ainda, o deficit e calórico e não de proteínas ou outros nutrien­

tes. Por que então complicar e encarecer os alimentos, se protei 

nas caras e desnecessárias são queimadas como se calorias fossem? 

Por outro lado, como e estrutural a pobreza, assim o s�, 

ra também sua seqüela, que é a desnutrição. Não será, portanto, 
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resolvida com programas públicos. Com estas idéias, foi declara 

da a guerra santa contra os ''entreguistas" da nutrição que se ut! 
lizariam de jargão pseudo-científico e abundância de números para 

defender políticas que não enfrentavam a realidade simples de que 

apenas falta rendâ para comprar comida. Complicadas seriam as mu 

danças estruturais, mas estas não são problemas de nutrição. 

Em retrospecto, par�ce que� de fato, esse movimento ti 

nha sólidos argumentos. Não há como negar que no Bras.il o probl� 

ma mais dramático nesta area é quantitativo e nao qualitativo. As 

criticas são essencialmente procedentes. 

Tampouco e difícil entender o fervor fundamentalista 

dos momentos iniciais. Afinal, tratava-se de uma confrontação 

violenta que ultrapassava a discussão acadêmica . .  A luta po),ítica 

alastrava-se pelos bastidores dos Ministérios e da Presidência. 

Todavia, lá se vao anos de rosnados, pregaçõ�s e decla-· 

rações de princípios. E ao escrever um catecismo, exagerou-se. 

Em primeiro lugar, a maioria das proposições só são verdadeiras 

até certo ponto. Por exemplo, parece que há problemas de protef 

nas em subgrupos significativos. Talvez haja também problemas de 

micro-nutrientes, mas o ENDEF nao chega a elucidar esse ponto. E 

seria ridículo afirmar que só razõ�s econ6micas impedem os brasi­

leiros de comer bem, não havendo espaço para educação alimentar 

ou para violar hábitos'alimentares. Em segundo luga½ a distância 

entre os contendores revelou-se excessiva para um diálogo profí­

cuo e que tenda a estreitar as zonas de ignorância e de ambigüid� 

de. Como resultado, perduram como dogmas de fé questões eminente 

mente factuais, tais como comparações de preços. 

Uma conseqüência inauspiciosa, anteriormente menciona­

da, foi um estancamento nos processos de ajustamento e experime� 

tação no fim da década de setenta. O MEC travou nos mesmos formu 

lados que em algum momento foram propostos experimentalmente. A LBA 

imobilizou-se em três produtos formulados (só agora há pequenas 

mudanças). E o PNS tem revelado pouca imaginação diante dos ele­

vados preços do leite em p6i mesmo em período de suprj.mento nor 

mal, além da necessidade de sua importação em épocas de escassez. 
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Paralelamente, uma . outra ordem de considerações pode ter

pesado. Gorou a nutrição como objeto de estudos e como foco de

atuação de grupos acad�micos e cientificos. Falharam os esforços

de criar massa crítica de pesquisadores, apesar dos programas de

bolsas e apoio ã pesquisa. Não é maior hoje do que há dez anos o

número de pesquisadores qualificados e nem é maior o fluxo de P.:::

blicações. Particularmente desatendida ficou a area de intersec­

ção da nutrição com a epidemiologia e as suas dimensões sociais.

Não se gerou efervescência intelectual auto-sustentada. Falharam

o diãlogo e a critica construtiva. Enfim, ao contrãrio do que

aconteceu em quase todas as áreas sociais, nao prosperou a infra­

estrutura acadêmica na nutriç�o. Tal lacuna pode ter contribuído

para azedar os diálogos,por serem muitos dos estudos disponíveis

realizados por pessoas ou grupos comprometidos com progr2mas ou

agências (internacionais inclusive).

II - O que sabemos e o que gostaríamos de saber 

E instrutivo examinar um a um os argumentos mais fre­

qüentemente encontrados. Não é nosso objetivo resolvê-los, mas 

apenas especular até que ponto podem ser logicamente corretos e 

se sao apoiados por dados empíricos. 

Como tendência geral da árg�mentação; os defensores dos 

alimentos naturais apontam para o seu custo inferior, sua produ­

ção próxima aos locais·de,consumo, sua inserção nos hábitos ali 

mentares e a possibilidade de usar esses programas como apoio a 

pequena agricultura de subsistência. 

Os defensores dos formulados mo�tram sua conveniência 

na compra, distribuição e preparaçao, com correspondente red� 

ção de custos e perdas em cada fase. , Ademais, apontam para a sua 

superioridade nutricional (mais proteínas, vitaminas e sais mine­

rais). 

O que nos interessa, contudo, � deixar esse nível de g� 

neral.idade e examinar cada argumento com maior cuidado. 
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a - O Contencioso Semântico 

A Guerra Santa entre os formulados e os naturais repou­
sa em uma base semântica fragilíssima. Antes de prosseguir, vale 

a pena indagar de .que estamos falando. 

a fraca a associação entre a complexidade do processo 

produtivo e o caráter "natural" dos alimentos. Leite de soja, o 
mais óbvio dos formuJ.ados, é um produto simples, de tecnologia 
acessível e viável em escala de produção reduzida. Frango e ovos 
tornaram-se produtos industriais de altíssima complexidade e invi 
váveis em pequena escala. 

Paçoca de amendoim, será um formulado? A adição de iodo 
ao sal torna-o um formulado? E massa de tomate? 

A recente decisão dos industriais de rebatizar seus pr� 
dutos como "alimentos nutricionais" pode ter lá seus méritos mer-­
cadolõgicos ou promocionais. Mas do ponto-de�vista de rigor lÕg! 
co é um passo atrás, por ser uma expressao redundante (Ex defiJlitio, 

se não for nutricional não será alimento). 

E como ficariam as soluções que aproveitam subprodutos· 
que normalmente seriam abandonados ou teriam usos menos nobres? 
Exemplo seria o soro de leite, rico em proteínas e que pode ser 
convertido em produto �limentício. Note-se que entenderam alguns 
como crime de lesa majestade a proposta de substituir por óleo ve 
getal a gordura do leite. 

Há também um nível intermediário de produtos que consis 

tem simplesmente em adicionar soja para aumentar o teor de proteí 
na de produtos tradicionais como fubá. 

E finalmente, há produtos �n tudo semelhantes aos formu 

lados mas que não entram no index dos seus opositores. Por exem­
plo, extrato de tomate, farinha láctea, paçoca de amendoim, marg� 
rina, biscoitos, salsicha etc. 
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Há um Gnico critério que parece dar sentido a essa fon­

fusão. Trata-se da distinção entre alimentos convenc1onais e não 

convencionais ou, o que dá no mesmo, tradicionais e nao tradic1o­

nais. A heresia, segundo alguns, estã em buscar novos produtos. 

Assim, o divisor de águas nao está na complexidade do processo pr� 

duti vo, na rnul tiplicidade dos componentes ou no fato de ser um pr.9_ 

duto industrializado, mas na existência pr�via de hábitos de con­

sumo. 

Portanto, devemos entender formulados corno produtos no 

vos, para os quais não há um hábito de consumo e urna demanda já 

estabelecida. são, inevitavelmente, produtos que incorporam ins� 

mos novos, procedimentos mais so'fisticados ou combinações com um 

equilibrio de nutrientes mais premeditado. 

Parte da controvérsia é alimentada pela inexistência des 

tes produtos nas prateleiras dos supermercados. Isto tem a ver 

com o fato de que são produtos recentes, o mercado de alimentos é 

um oligopólio de entrada difícil e cara e, serem as preocupaçoes 

dos fabricantes de formulados mais com a dimensão nutricional do 

que com o paladar.* Sobre esse assunto voltaremos mais adiante. 

b - Caloria ou proteína: o brasileiro come mal? 

O ENDEF - apesar de sub-utilizado como fonte de informa 

çao veio quebra� o mito de que haveria séria desnutrição protél 

ca no povo brasileiro.** De fato, revelou-se de forma aceitãvel 

que o brasileiro tem sobret�do desnutrição calórica, sendo no agr� 

gado negligivel com o seu deficit protêico, bem como o de micro­

nutrientes (embora o ENDEF seja pouco confiável para avaliar a in 

gestão de micronutriente,s). 

Se assim�, por que complicar a dieta, se faltam mesmo 

aqueles nutrientes que cont�m o feijão e arroz? Como regra gera� 

o argumento parece inatacãvel. De fato, muito foi escrito repi­

sando essa análise do ENDEF que tem um corolário tão óbvio: o

* Ver também Elisabeth Orr, The use of p��in rich food for the relief
malnutrition, Tropical products �nstitute, (August 1972), p. 45. 

of 

** Veja-se Bertholdo Kruse Arruda, Padrões e hábitos alimentares da população 
brasileira, Escola Superior de Guerra (julho de 1981). 
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problema estã na quantidade de comida e nao em alguma falha grave 

na composição da dieta. Portanto, é incorreta a polarização do 
problema nutricional em torno da composição da dieta. 

Conclusões semelhantes têm sido obtidas também em outros 

países. O próprio Banco Mundial generaliza tais resultados, afir 

mando que os prob] emas nutricionais são antes de tudo energéticos.* 

Voltando ao Brasil, alega-se mesmo que reforçar prote! 

nas em dietas com deficit cal6rico resultaria simplesmente em que! 

mar proteínas, como mera fonte de energia. Isto é 1 um organismo 

em deficit cal6rico prioriza a metabolização energética em detri­

mento da recomposição do tecido. Do ponto-de-vista econ6mico, i� 
so seria um desperdício inaceitável, já que calorias de proteínas 

são muitas vezes mais caras que calorias dos carbohidratos usuais 

(arroz, farin ha etc.). 

Essa ê·:t1álise possivelmente representa a simplificação que 

melhor sumaria - a situação alimentar do País. Todavia, entendo ser 

uma simplificação her6.ica, obtida às .custas de obl.i ter ar um rele­

vo de diferenças e nuances importantes. 

Não nos esqueçamos de que por trás da média está a variâ� 

eia. Se na m�dia ingere-se a quota mínima de proteinas (digamos 

cerca de 60 gramas), isto significa que cerca da metade das pes-­

soas está abaixo da média, isto é, com deficit protéic'o. E note-· 

se que organismos enfraquecidos por_ infecções ou com verntlnose têm 

exigências muito maiores de proteínas.· 

Mas, além diiso, há regiões como o Nordeste onde se ob­

serva um deficit protéico nos níveis de renda mais baixos.** E não 

nos esqueçamos de qu_e hoje o Nordeste é o foco dos programas nu­
tricionais; 

Se de um lado a média esconde deficits entre famílias, 

nao devemos perder de vista que dentro da própria familia as pro­

teínas (e quem sabe as calorias) nao sao distribuídas de forma 
proporcional ãs necessidades.*** � logicamente possível pensar 

*
Alan Berg, Malnourished �':)l��_Rolicy reyiew. (Washington, World Bank,
1981) pp. 1-5 e passirn.

** Estudo Nacional de Desresa Familiar - ENDEF/1955 :- IBGE. 

*** Veja--se A. Berg, op. cit. r pp. 26 a 30. 
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• em distribuições que privam de proteínas justamente 2.queles que

estão em mais rápido processo de crescimento. Sobre distribuição

intra-familiar pouca informação existe,além de tratar,-se de assun

to tabu em certos meios. Novamente, para expiar os pecados dos

que viam nutrição pela óptica da "proteína e educação", não se p�

de ainda falar em distribuição intra-familiar de alimentos. Desa

b-3.. sobre os mais ousados o fundamentalismo religioso.

Devemos também aprofundar na fisiologia da nutrição. 

Quais as conseqüências de um deficit? Note-se que o deficit caló 

rico só existe ex ante. Isto é, definindo-se por algum critério, 

uma necessidade calórica, há deficit se o organismo consunliuº me.rios. 

Mas note-se que o deficit é virtual e não real. Dentro de certos 

limites, o metabolismo se ajusta à oferta de energia. Trezentas 

calorias de deficit significam uma redução no ritmo de atividades 

que diminuem o consumo nas mesmas 300 calorias. Ex post facto, 

nao há deficit mas equilíbrio a um nível de menor consumo. O me 

tabolismo, dentro de certa f a.ixa de tolerância, adapta o consumo 0 

à ingestão. Em contraste, afirma-se que o organismo humano nao 

dispõe de mecanismo de alarme ou defesa para os deficits protéi­

cos. A carência de proteínas resulta em redução ou interrupções 

do ritmo de crescimentc, e outras seqüelas. Desta forma, as conse 

qüências de uma insuficiência na ingestão proteica seriam mais 

graves do que a calõrica.* Na verJada, os argumentos desse para-
' -

grafo nao devem servir a mais do que advertir quanto a certas g� 

neralizações fáceis que tendem a ser repetidas, quanto ao signi­

ficado e presença de deficts de p;oteína e caloria. 

Ainda a nível estritamente biolõgico, não são óbvios os 

mecanismos de priorização do organismo. Pensa-se que uma caren 

eia calórica desvia para uso energ�tico apenas parte das protef 

nas. E razoável supor que parte será utilizada nos tecidos� As-

sim, se são mais graves - pelo menos nos jovens as carências 

protéicas, hã aí evidência prima facie para dietas que a combatam 

de forma mais direta. 

* A. C. Smith, Proteínas: ª§P.:��.s;tos criticos· de urna política de alimentação e
nutri.çãq_ (julho de 1982).
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Um outro aspecto que merece ser lembrado é o excesso de 

agregaçao dos níveis de renda. Na base da estratificação está um 

grupo de extrema carência e que pouco se beneficia de programas 

de escola e pré-escola. A esses possivelmente se aplica a prop� 

sição de que a sua carência é antes de tudo calórica. Mas imedia 

tamente acima está um grupo indefinido. Está na margem da pobre 

za; não é claro que haja um deficit calórico marcado e tampouco 

é clara sua situação com respeito a proteínas e outros nutrientes. 

Realmente, não sabemos qual o quadro caiencial desse grupo de ta 

manho desconhecido ainda que dificilmente seja pequeno. Mas de 

resto, este grupo está diretamente contemplado no maior dos pro­

gramas que é a merenda escola.r, com urna clientela de cerca de 20 

milhões. 

Afirm�-se que a estrutura de consumo do brasileiro p� 

bre é muito parecida com a do rico. Feijão e arroz oferecem as 

calorias e p�oteinas; a variedade do cardãpio supre os outros nu 

trientes. O problema do pobre não seria comer mal mas comer po� 

co, já que come como o rico mas em menor quantidade.* 

Esse argumento parece verdadeiro apenas até certo po� 

to. A variedade da dieta do pobre dificilmente se equipara à do· 

rico. A semelhança encontrada se refere aos alimentos fundamen­

tais e nao ã multiplicidade dos outroi alimentos que comparecem 

na dieta. Se assim foi;, aumentando a quantidade ficam atendidas 

as necessidades nutricionais mais 6bvias de calorias e talvez pr� 

teinas. Mas vitaminas e outros micronutrientes podem faltar, da-· 

da a ausãncia de vatiedade e, em particular, a ausência de legu-

mes e frutas. Se assim for, há lugar para garantir por outros 
meios as necessidades mínimas desses nutrientes, seja enriquecen 

do alguns alimentos, seja por comprimidos. 

De fato, o argumento de que a dieta do brasileiro e 

boa, faltando apenas renda para.comprar mais, é uma meia verdade. 

Como bandeira política para chamar a a.tef1;ção para o .problema principal 

que ª renda, teve o seu pape] .. Mai n�o ã correto afirmar que n�o 

haja111 enormes possibilidddes de melhoria de dieta dos brasileiros 

de todos os níveis. 

* Bertholdo I<ruf;e Arrudc1, op. ci t.
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A altura de um grupo populacional reflete de forma ra 

zoavelmente confiável os padrões alimentares nos seus primeiros 

anos de vida, sobretudo entre o desmame e a pré-escola.· Assim 
sendo, grupos mais altos terão tido uma alimentação melhor --- ernbo 

ra o sinergismo nutrição-infecção amplifique os efeitos combina 

dos. Se educação aliment�r não for tão importante, devemos esp� 

rar que a partir do nível de renda necessário para "comprar comi 

da", não deverão haver diferenças de estatura, já que estariam s� 

tisfeitas todas as necessidades a nivel fisiológico ou nutricio 
nal. 

Mas na verdade, observam-se diferenças de todos os ti 

pos. Muitas pesquisas revelam diferenças significativas de esta 

tura em indivíduos de mesmo nível de renda familiar e distintos 

níveis educacionais. Observam-se também diferenças de estatura 

entre regiões, mesmo em subgrupos racialmente homogêneos e bem 

acima da linha de pobreza. 

Nota-se também, ao longo do século, o aparecimento de 

diferenças consideráveis de estatura, não apenas no grupo como um 

todo, mas o qu� é mais interessante, entre subgrupos que divergem 

nos padrões nutricionais. Assim, notou-se que os -estratos de 

classe alta europeus pararam de crescer no início do século mas 

os pobres, mais baixos, apresentaram desde então aumentos de estatu 

ra que tendem a aproximá-los dos ricos. Cita-se freqüentemente 

os japoneses nascidos nos Estados Unidos que atingiam estaturas 

mais elevadas que seus coortes no Japão. Embora não haja dados 

tão.confiáveis, afirma-se que os nordestinos criados no centro­

sul t�m maior estatura, mesmo controlando nivel social. 

A conclusão é inevitável: nao e apenas a quantidade 

que determina nutrição. Há uma dimensão qualitativa, uma melho­

ria de dieta que é fruto de melhores conhecimentos das necessida 
des nutricionais humanas. Quando atendidas essas necessidades, o 
crescimento físico é consideravelmen'.te maior. 
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Freqüentemente ouve-se o curioso argumento de que ganhos 

de estatura não representari.arn necessariamente um objetivo social 

a ser perseguido. O organismo se adaptaria a dietas mais avaras 

crescendo menos e, portanto, exibindo um volume corporal que con­

some menos, criando-se assim uma raça mais adaptada ao meio. Além 

de uma certa ingenuidade quanto aos mecanismos de transmissão ge­

nêtica de traços adquiridos*, o argumento ignora a concomitância 

do do aumento de estatura com o crescimento do c�rebro, o desen­

volvimento do sistema nervoso e alterações do metabolismo cerebraJ� 

estes últimos de inegável valor de sobrevivência no mundo em que 

vivemos. Obv{amente, não se trata da estatura em si mas do fato 
de que o_crescimento corporal e simult�neo com . o amadurecimento 

do sistema nervoso. Estatura e apenas um indicador.** Não há evi 

dências de que esses sejam conseqü�ncias subalternas.*** 

Esse conjunto de arqumentos parece indicar a necessida 

de de reforçar seletivamente e em termos qualitativos a dieta de· 

grupos mais vulneráveis. Isso não indica ipso facto a necessida 

de de formulados. Mas, tampouco fecha essa porta. Mas acima de 

tudo, fica patente a presença de um �spesso veu de ignor�ncia em 

assunto tão crucial. 

e - Re�édio ou comida? 

Os formulados nao atenderiam as expectativas de um 

gourmet. Seus críticos indicam a baixa palatabilidade como séria 

critica, denunciando o seu distanc iamento dos padrÕ.es habituais

de alimentação, embora a existência de "bens inferiores"**** como 

fubã e farin ha indiquem a baixa palatabilidade dos naturais tam­

bém. Talvez o problema dos formulados. resida no fato de serem 

"bens inferiores" e, ao mesmo tempo, mais caros que os outros bens 

inferiores. 

* 

** 

*** 

Há casos observados de adaptação (genética) ao meio - cor dos olhos, tó-­
rax etc. - mas nada observado acerca de estatura. 

Veja-se a respeito R. Klein et a.llia, Is big srnart? The Relation of 
Gr�th to Cognj_tion, Journal of Health and Social Behavior (September 
1972). 

Ernesto Pollit, Ear� Child Food Interver1tJon Programs • in L-J.tin America 
(New York: The Ford Fow1dation, 1978) Capitulo 3 ..

**** Definidos pelos economistas como aqueles produtos cujo consumo . decresce 
quando �umenta a . renda do consurrli.dor. 
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Curiosamente, esta baixa palatabilidade é vista por pri� 

ma favorável em programas voltados para os membros mais vulnerá 

veis da familia (gestantes, nutrizes, infantes). Alguns enfati­

zam para os usuários o caráter de "remédio", algo necessário para 

recuperar ou manter a safide, reduzindo assim possíveis discrimina 

ções intra-familia na repartição dos alimentos convencionais. Is 

to ajudaria a impedir uma redefinição das quotas individuais de 

alimentos dentro das familias. Tal preocupação resulta da perceE 

ção de que quanto mais jovem, mais vulnerável, mais irreversiveis 

serão as conseqüências da desnutrição. � importantíssimo notar 
que os deficits nesse periodo mais critico (do desmame a 3 anos) 

nao pesam em mais do que 2 a 3% no total consumido pela familia. 

Em outras palavras, não é ignominiosa a fome que têm que passar 

os chefes de familia para manter uma dieta adequada para os infan 

tes.* 

Algumas pesquisas sugerem que os formulados usados no 

PCA da LBA têm de 10% a 30% de redistribuição familiar.** Dificil 

mente valores tão baixos poderiam ser observados em pro�ramas co­

mo o PNS que distribuem alimentos convencionais. Mas obviamente, 

a divergência está em decidir se isso é bom ou maú. 

Emergem também aqui argumentos éticos acerca da propri� 

dade de infringir regras de decisão para a distribuição de alimen 
. 

-

tos dentro da unidade familiar. Entendem muitos que isso� ques-

tão de foro interno da família, não havendo legitimida_de para inteE_ 

vençoes. O argumento é complexo, algo reminiscente da:s grandes 

controvérsias do passado acerca da vacinação compulsória. Pode-se 

indicar que diante de privaç6es severas e de desconhecimento das 

leis biológicas da irreversibi lidade dà desnutricão infantil , as 
, 

famílias não realizariam uma distribuição nutricionalmente ótima 

quando vista em um horizonte de tempo mais longo. Em outras pal� 

vras, é difícil justificar a não intervenção quando se considera 

a freqüência com que o Estado intervém em outras áreas com o deli 

berado propósito de educar ou corrigir erros de decisão familiar. 

* P-ciger Shrimpton, . The Ec'OlCX)Y of Childhood Malnutri t.ion -· Brasília, UNICEF -
1984.

** Joseph Weiss, • Projeto de Avaliação do Proqrama de Complementação Alimen­
tar - Relatório Final - Pio de Janeiro, UNICEF, 1''LBA, 1982 . 
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Outro argumento 6 que tratando-se de produtos infre-

qüentes às mesas das f amíl:Las, os roubos e desvios seriam menores. 

Todavia não temos boas estimativas dessas perdas. 

Mas todo o raciocínio - de ambos os lados repousa em 

dados fragilíssimos acerca da reação das crianças e adultos a di­

ferentes cardápios.* Complicador adicional é o fato de que em 

alimentos, como em outras áreas, os gostos são adquiridos, nem 

sempre em curto intervalo de tempo - como b em sabem as maes que 

incasavelmen-t:.e enfrentam choros e berreiros para entornar goela 

.abaixo de seus filhos as mais variadas poçoes. Em particular, o 

leite em pó, tão do agrado de todos, e um gosto adquirido muito 

recente.mente em certas regiões e não sem dificuldades. 

A evid�ncia mais imediatamente di.sponivel revela um pa-

drão de aceitabilidade muito variável. Recentemente questionei 

um grupo de professoras e merendeiras em Minas Gerais. Dentre os 

formulados distribuí.dos pelo _FAE, alguns eram aceitos, alguns in 

diferentes e outros impalatãveis. Mas sabe-se que al.guns desses 

últimos são considerados apetitosos para alunos de outras regiões. 

o.que parece verdade é que prestam-se menos que arroz e feijão a

ser esteio de uma dieta sem variedade alguma.

Visto de outra maneira, parece implicar em ínfimo espí­

rito empresarial a afirmativa de que, os industriais empurram uma 

poç�o insípida ou repugnante em pobres crianças que nâo t�m como 

reclamar. Empresários com um m.ínimo de visão não poderiam deixar 

de registrar a redução em seu poder de barganha que resulta do� 

narizes torcidos, das sobras e das reclamações diante de produtos 

impalatáveis. E, por outro lado, nada melhor que um programa P�. 

blico para cevar as criancinhas com novos gostos adquiridos para 

os seus produtos. 

e instrutivo verificar que houve enormes progressos em 

palatabilidade, a partir do início da década ai 70, quando as es 

pecificações exigiam teores de caloria e proteína por unidade de 

* O MEC, sanent2 éêgCra, voltou a preocupar-se can a aceitabilidade da merenda 
escolar, depois de vários anos de mrnpleto alheiamento da questão. 
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peso que de tão elevados tornavam intragãveis os produtos. A in­

dfistria tamb�m, muito aprendeu nessa d�cada. Muito se experime� 

tou em busca de uma fronteira de �fici�ncia entre nutriçâo, acei­

tabilidade e custos. 

Mas deve haver c:ügo errado hoje. Se alguns produtos são 

bem aceitos, isso significa que é possível fabricá-los com pala­

dar adequado. Por que, ent�o, empurrar os outros? Não é de inte 

resse dos usuãrios, dos operadores do programa nem dos fabrican­

tes. Por que empacaram os cardápios? 

� possível identificar uma outra linhagem de controvér 

sia. que merece ser destacada. Pergunta-se: se os formulados 

sao t�o maravilhosos, por que nâo estão nas prateleiras dos su 

·permercados?

Já a prõpria pergunta deve ser rearrumada para que se 

possa caminhar em direção a uma resposta. Na verdade, há. alguns 

formulados nos supermercados, a começar com farinhas lácteas, 

Toddy, Nescau e até coisas corno "sopas de pàcot.e": de escasso va 

lor nutri.ti vo. Todavia, são quase todos produtos de gigantescas 

empresas, em geral, multinacionais. Alegam os industriais dos 

formulados que lhes faltam recursos para lançar seus produtos no 

circuito dos supermercados. 

insuficiente.* 

Isoladamente, esse argumento parece 

Mas há um outro aspecto. Segundo ouvimos, nutrição "não 

vende�.· D consumidor responde ãs mensagens publicitárias que pro 

clamam o sabor do alimento, mas pouco se comove com suas proprie­

dades nutricionais. Nesse sentido, estão mal os produtos que te� 

taram criar sua imagem pelas excel�ncias nutricionais. Lamenta-se 

também o desastrado lançamento da soja, errado em tudo e culrninan 

do com a careta do Presidente Figueiredo ao prdvar o leite de so­

ja segundo alguns t 
antes de estar pronto. 

Finalmente, cabe perguntar o que faz pela educação nu 

tricional a inclusão de formulados no cardã�io? Aprende-se algo 

sobre nutrição? Quebra hábitos de consumo, pois n�o? Cabe deci 

dir se isso ê bom ou mau. 

* Elisabeth_Orr, ºE· cit., loc. cit. 
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defensáveis 

consumir 
poucas frutas, comer açúcar demais e fibras de menos. Como sao 
alimentos indisputavelmente ricos em termos nutricionais, não vejo 

objeções à aquisição do hábito dos formulados. Mas, claramente, se 

não estão disponíveis no mercado, nada feito. Cria-se um hábito 

efêmero que não poderá ser mantido. Ao  mesmo tempo, perde-se a 

oportunidade de adquirir outros hábitos que além de saudáveis po 

derão ter continuidade. Esse argumento parece correto. 

Mas cumpre lerr.brar também que talvez os mais úteis dos 

hábitos a longo prazo sejam os da variedade, da adaptabilidade ou 

da flexibilização dos hábitos. Nesse sentido, o consumo de ali­

mentos novo�variados e muito distanciados dos tradicionais pode 

ser altamente positivo. Nada mais lastimável do que os tabus e 

preconceitos mantendo estáticos os cardápios dos pobres diante 

de flutuações significativas nos preços relativos. 

d - Conveniências e facilidade de uso. 

Os produtos naturais, fazendo parte da dieta usual das 

familias, nao oferecem propriamente dificuldades de uso mesmo em 

programas que servem refeições, como a merenda escolar. Não obs-­

tante, devem ser cozinhados, exigindo combustível e pessoas trei 

nadas para tal,* bem como facilidadeg adequadas. I�so pode ser 

problema em instituiçõ�s muito pequenas, como as escolas unidocen 
tes. 

Jã os formulados, em que pese serem desconhecido� nece� 

sitam apenas ser dissolvidos. Mais ainda, ocupam pouco espaço, e 

têm vida de prateleira mais longa. De acordo com as especifica­

ções contratuais, devem durar seis mé�es em condições normais de 

armazenamento. os produtos .convencionais têm vida em geral 

muito menor e, acima de tudo, imprevisível. Dessa forma, a logi� 

tica de distribuição é consideravelmente simplÍficada. Esse arg� 

mento parece incontestável e tem sido mencionado por pessoas dire 

tamente envolvidas na logística da LBA. 

* Trejnar merendeiras não chega a ser problema. As dificuldades estão nos ca.
sos de precariedade organizacional e alta rotatividade do pessoal.
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b- a t nri·11c1�n�•·J= .c- lo ne10 f t Tam em proce ... en _e, E'm � _ . pe. 1-1 s, • e o -a o 

de que o formulado mais usual é uma refeição. :E': apenas um produ­

to para fazer chegar ao destinatário. Uma refeição com os "natu 
rais" exige pelo menos três ou quatro produtos, além dos condimen 

tos e temperos. 

Diversas pessoas que conviveram com o inicio desses pr� 

gramas públicos convergem ao atestar a precariedade da distribui­

ção e infra-estrutura de preparo dos alimentos. Nesse sentido, e_:"l; 

sa simplicidade de preparação e durabilidade dos formulados pode 

ter tido papel importante na consolidação desses programas. Não 

obstante, as melhorias em todas essas direç6es têm sido dram�ti 

cas. Por exemplo, a distribuição e preparação da merenda, tor­

nam-se, cada vez mais r rotinas sem heroísmos, perdas por deteria 

ração ou desvios. 

Nesse sentido, então, os formulõdos estão perdendo pro­

gressivamente suas vantagens comparativas. Tornam-se menos just! 

ficáveis onde o aperfeiçoamento na logística de distribuição e pre 

par ação avançaram mais. Esse argumento sugere um uso maj_s seleti 

vo dos formulados, mais concentrados onde as escolas t�m condi­

ções precárias. Está aqui implícita uma sugestão de reduzir a uni 

formidade do programa entre escolas. 

e - Os programas de nutrição como instrumentos de apo·io à produ­

çao. 

Pouco menos de 160 bilh6es de cruzeiros foram mobiliza­

dos em 19 83 nos programas federais de suplementação alimentar. 

Este volume de compras constitui-se em poderoso 

apoio à produção. 
instrumento de 

Argumenta-se que 2.0 comprar formulé::dos, apoia-se a in­

diistria localizada no eixo industrial do Pais. Em contraposição, 

as compras de alimentos in natura , se bem direci:onada_s, dariam um 

crucial alento aos pequenos produtores, sobretudo nas regiões 

mais pobres. Daí a reação de alguns que chegam· a ver esse apoio 

como atê mais importante do que os pr6prios programas de distri 

buiç�o- de �liment6s. Entre mais lucros para indüstria e apoio a 

grupos particularmente miserãveis� nao haveria porque titubear. 
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Até ai vamos bem. Mas na prãtica, a proposta apresenta 

dificuldades. Em que pesem os in�gãveis progressos do governo em 

programas de "hardware'', ê muito frágil hoje a sua competência em 

ações de "varejo social". Distribuir alimentos não é tarefa fã-

cil, consumindo o melhor das energias dos gerentes mais talento 
sos do serviço pfiblico. E os resultados ainda deixam a desejar. 

Não sao poucas as críticas quanto à eficiência e eficácia dos prQ 

gramas pÜblicos de distribuição de alimentos - note-se que este 

nao e apenas um argumento "privado vs pfiblico" mas também "centra 

lização vs. descentraliza.ção". 

Por outro lado, a pequena agricultura de subsistência 

brasileira é cronicamente deficiente. E em particular, tem se r� 

velado difícil apoiar os pequenos agrictiltores dos bolsões de po­

breza do País. Escalas de produção anti-econ6rnicas, falta de aces 

so ao crédito, descapitalização, fluxo de informação truncado sao· 

apenas alguns dos problemas. A falta de peso político desses gr� 

pos certamente enfraquece as tentativas de.encontrar soluções. 

8 de se perguntar se um programa 

,servir de apoio a outro igualmente difícil. 

pr'ogramas de pequena expressão na produção 

colheifa de produtos de subsistência. 

tão 

De 

nao 

desafiador pode 

mais a mais sao 

atingindo 3% da 

Não se pode tampouco esquecer que os formulados utili 

zam matérias-primas naturais. Ao estimular sua produ'ção, e ineg_ii 
vel o efeito para trãs, aumentando a demanda por produtos de sub­

sistência. Pode-se argumentar que não seriam compradas ao pequ� 

no produtor. Todavia, tampouco as compras da COBAL têm sido deli 

beradamente dirigidas a este produtor carente. 

Na prãtica, estas proposições permanecem em boa medida 

nao testadas. A maioria das compras de alimentos na.o tem sido 

feita de pequenos produtores. De resto, a sua qualidade é despa-

dronizada, segundo as reclamações dos grandes compradores como 

COBAL e CFP. As experi�ncias limitadas de apoio a esses produto­

res permanecem sem avaliação, ou pior, inavaliáveis, sobretudo p� 

los efeitos da seca no Nordeste. Em suma, não-houve ainda condi 

ções que permitam confirmar ou rejeitar a viabilidade .em grande 

escala desta poli t·ica de associar programas sociais a esquel'.las de 
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apoio ao pequeno produtor. Seja como for, esses programas nao p� 

dem ser considerados em separado das quest6es de propriedade fun 

diária, créditos etc. 

O recente lmpeto da descentralizaç�o vem recolocar em 

novo prisma esta questão .. Se pairam dúvidas quanto à viabilidade 

de programas federais de compras de pequeno produtor, a situação
. 

. 
a nível local é bem mais favorável. Podemos pensar em mecanismos 

lace.is de compras, evitando o peso e ineficiência das grandes bu�-­

rocracias federais. Todavia, estamos ainda no campo das conject� 

ras. 

f - O rn�rcado: da arte de bem comprar. 

Recentemente urna pessoa ligada ao metier afirmou que a! 

gumas empresas estavam operando com 400% de margem de lucro. A 
mesma noticia apareceu em jornal pouco depois. Ora, ou a critica 

é verdadeira e reflete urna situação absurda, ou é falsa e reflete 

uma absurda desinformação acerca deste mercado. 

O mer�ado dos formulados é profundamente turvo. Em al­

guns momentos, é plausível supor que isso refletisse -urna opacid� 

de altamente favorável aos produtores. Hoje nem isso. Os pro­

prios industriais reclamam da desorganização e aleatoriedade das 

políticas de compras de agências públicas. Vale a pena então exa 

minar com mais cuidado a natureza desse mercado. 

Diante da redução nas quotas de alimentos doados por 

agências externas, houve uma mobilização das indústrias locais. 

Aparentemente, as incertezas desestimularam as multinacionais, já 

com seus mercados consolidados, ficando as iniciativas por conta 

de indústrias brasileiras, algumas criadas para explorar este mes 

mo mercado. 

Há hoje cerca de 30 firma� que podem produzir esses al! 

mentos, de acordo com um levantamento da UNICAMP. Dessas, cerca 

de cinco têm qu_ase toda a sua produção voltada para programas in� 

titucionais. Note-se que são todas brasileiras. Alega-se, cont� 

do, que consomem matér.i!=;ts-primas de multinacionais: vitaminas, 

malto-dextrinas e gorduras emulsionadas. Mas as vitaminas pesam 
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pouco no custo (2 a 3%) e os outros ingredientes nem sao usados 

em todos os produtos nem são produzidos apenas por multinacionais. 

Dessa forma, salvo melhor juízo, não parece procedente o argumen­

to de uma desnacionalização indireta. 

Seja como for, desenvolveu-se então um mercado baseado 

em poucos fornecedores, produzindo alimentos novos e ainda mal de 

finidos. Como não apareceram outros consumidores, permaneceu um 

mercado oligopsonista. 

E da natureza de mercados oligopÓlj_o-oligopsonistas a 

indeterminação dos preços. t fácil imaginar que sendo os compra­

dores grandes burocracias pfiblicas, a indeterminação vai favore 

cer aos industriais, mais ãgeis e mais organizados. Embora não 

existam dados confiáveis, é razoável supor que em certos momentos 

a fixação de preços foi muito vantajosa para os vendedores. Mas 

igualmente, trata-se de um oligopsônio que até mesmo por inépcia 

pode arruinar os vendedores. De fato, é isto que estes alegam es 

tar acontecendo hoje, com os crônicos atrasos de pagamento. 

Como nos ensinam os livros-texto, os oligopólios permi·­

tem a formação de cartéis que visam governar os preços e dividir• 

6s mercados. O cartel exige boa articulação e confiança mútua en 

tre vendedores e, também, mecanismos - nat�rais ou artificiais 

que impeçam a entrada q.e novos competidores. No caso dos formula 

dos, o desconhecünento técnico dos processos bem corno a falta de 

informações desencorajaria os potenciais concorrentes. Com o 

tempo, e também com-a política da LBA de determinar a priori a 

fórmula dos seus produtos - dispensando assim maiores esforços de 

P&D na indústria - torna-se mais difÍcj_l restringir a entrada de 

concorrentes. Afinal, os processos d� formulação não passam mui-

to de pesar e misturar. Uma estratégia óbvia de restringir a en 

trada é aumentar as exig�ncias de assepsia e controle sanit�rio. 

Não cabem dúvidas de que indústrias de alimentos estão sujeitas à 

contaminação. Mais ainda, as exigêncj as de duro.bilidade (6 meses) 

acima do que se requer para supermercado� acentua os cuidados ne-

cess�rios. Note-se que as indústrias especializadas em formula 

dos têm níveis de cuidados, assepsia e equipamento superiores a 
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.quase toda a indústria brasileira de alimentação (segundo informa 

çõesr somente 8 indústrias atingiriam tais padrões). Todavia, é 

mais do que obscura a fronteira entre o desejável do ponto-de-vi� 

ta sanitário e o desejável pela indústria que sempre gostaria de 

ver menos forneced,)res. Afirma-se que por bastante tempo as exi­

gências da LBA eram tão estritas que não mais que 4 indústrias p� 

diam se credenciar. 

Cabe insistir na relativa simplicidade dos processos 

produtivos, em muito assemelhados ao que faz uma padaria ou uma 

fábrica de rações para frangos. A esse nivel, sequer há rendjmen 

tos de escala favorecendo indústrias grandes. Todavia, se .as 
exigências de controle sanitário foram aumentadas, aparecem então 
alguns custos fixos ligaà,os à assepsia, controle de qualidade, 1� 

boratórios etc. Assim, exigências sanitárias mais rigorosas criam 

vantagens para os maiores produtores cuja escala de operação peE 

mite diluir esses custos. 

pras. 

Essa e, portanto, urna questão crítica nas políticas de co� 

Critêrios mais relaxados pe�mitem mais firmas e talvez pr� 

ços mais baixos e, pelo menos teoricamente, aumentam os riscos de 

saúde pública. Contra tal permissividade se mobilizam os fabri­

cantes tradicionais. E vêm munidos de dois argumentos suplement� 

res: (i) Empresas fora do ramo poderiam, como já acpnteceu, dis 

tribuir produtos contaminados, prejudicando a imagem daqueles qt-�e 
so operam nesse setor e que portanto têm tudo a perder, tratando­

se de produtos novos, sem imagem consolidada; (ii) firmas sem re 

putação a perder podem quotar preços que so serão viáveis se as 

fórmulas não foram cumpridas, sendo usados, ao invés, ingredientes 

inferiores. Trata-se claramente, de uma questão em aberto e sem 

soluções definidas. 

Como todo mercado oligopolista, as soluções sao indeter 

minadas, dependendo da agressividade, competência e organização 

dos participantes. Os elementos que permitem a cartelização est! 

veram presentes em maior ou menor grau e:n diferentes momentos. To 

da.via, em retrospecto é dificil di�er em que medida e quando hou­

ve de fato um cartel. � razoável supor que em determinados momen 

tos deve ter havido fixaç�o prévia de preços e eventual divisão 
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de mercados. Não e, contudo, provãvel que se houvesse configur� 

do um cartel estãvel, à semelhança dos seus congenercs europeus 

tradicionais. 

o que parece melhor caracterizar o mercado é um ni-

vel extremamente vuriado de competência dos compradores, ao longo 

do tempo. Por exemplo, afirma-se que como resultado de uma poli.­

tica de compra mais informada e agressiva, a LBA conseguiu com 

prar pela metade do preço do ano anterior. 

Em suma, nao parece tratar-se de um mercado classicamen 

te cartelizado mas de um oligopólio que opera de forma muito va­

riada. E a diferença parece derivar-se fundamentalmente da comp�_ 

tência e probidade do lado dos compradores que tende a variar com 

o tempo e as circunst�ncias. Trata-se freqüentemente de uma rela

ção entre amadores e profissionais. Faltam• às vezes conhecimentos

técnicos.

Ao contrário de produtos como arroz e- feijão, cotados 

em bolsas de cereais, os formulados não têm mercados. Para nego­

ciar seu preço é necessário bem conhecer a estrutura de seus cus 

tos de.produção. O conhecimento técnico se torna preponderante. 

Uma sugestão interessante seria explicitar na licitação 

o preço máximo aceitável para as propostas. Esse preço seria de­

finido como um ágio sobre o custo dos principais insumos. Assim,

por exemplo, o preço de venda seria não mais dó dobro do que cus­

tam as matérias-primas.

g - ComEarações de custos. 

Dada a inevit&vel contingência de severas restrições 

aos recursos mobilizáveis para programas de alimentaç�o, custos 

mais baixos significam mais comensais ou dietas mais fartas. Cla 
,. 

ramente, não são vantagens triviais ou subalternas. Dai a impor� 

tâncj_a preponderante das comparaçoes de custo. 
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Lamentavelmente, os estudos esparsos, disponíveis aqui 

e ali nao convergem para denominadores comuns. Não há um diálogo 

que por aproximações sucessivas leve a resultados convergentes. o

que há são monólogos, aplaudidos pelos acólitos mas sem eco den­

tre os opositores que pela sua diferença de posj_ção poderiam apo� 

tar erros ou equívocos. 

Qualquer comparaçao requer o -estabelecimento de hipóte­

ses de trabalho. Em muitos casos, estas são óbvias e unívocas. 

Em outrasr há inúmeras alternativas razoáveis. Por exemplo, pr� 

ços em São Paulo, Belo Horizonte ou Fortaleza? 

Diante desta multiplicidade de alternativas melhor que 

arbitrariarnente escolher uma é experimentar com várias, examinando 

a ordem de magnitude das flutuações dos valores gerados pelas d� 

ferentes hipõteses. Desta forma, ao experimentar com uma grande 

variedade de alternatj_vas, começamos a sentir em que medida a di 

reção das comparaçoes e sensível à essas mudanças. Por exemplo, 

podemos encontrar que A sempre e maior que B, quaisquer que sejam 

as hip6teses usadas. Ou a direção da desigualdade é muito sensi­

vel às hipóteses. Esse tipo de exercício é tecnicamente chamado 

de análise de sensibilidade. 

Vejamos por onde começar. Comparar çue unidades de me-

dida? _Peso ou volume são adequados para calcular fretes e

mais, Levando ao absurdo o alimento mais barato seria agua 

nada 

com 

uma pitada de açucar. 

de formulados por peso 

Por incrível que pareça jã houve compras 

sem considerar o conteiido nutricional; 

foi escolhido o mais barato por quilo! 

Calorias e gramas de proteínas são as unidades mais ób 

vias. f: possível complicar mais e incluir vitaminas, e outros nu 

trientes mas, tudo indica que n�o seria o caso. 8 necessârio 

também aplicar fatores de correção para a conversão de proteínas 

vegetais de diferentes tipos. 

Um complicador sério é o fato de que as proteínas sao 

ta1nbém inseparáveis dos carbohidratos que têm suas próprias calorias. 
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Como atribuir um valor a essas proteínas e um valor as calorias 

de carbohidratos contidas no mesmo alimento?* Essa circunst5ncia 

limita o alcance de comparaçoes de dois produtos. Os .resultados 

mais significativos sao obtidos defiriindo-se uma dieta fix a e que 

poderá ser atendida por uma variedade de produtos. 

As variações de qualidade de produtos ou matérias-prirnas, 

conceptualmente não oferecem problemas mas, na prátic� confundem 

a questão. Se comprarmos feijão com formulados, é feijão de pri­

meira? E qual o tipo de feijão que entra no formulado? E se o 

formulado for justamente uma solução para utilizar feijão impres­

tável para consumo doméstico? 

Devemos também considerar o local da comparação. Se os 

programas sao no Nordeste, devemos saber também como se comparam 

os preços CIF em Fortaleza ou Recife. Nesse sentido e interessan 

te conhecer o p�so dos transportes no custo total. 

E interessante registrar as pronunciadas diferencas 

nos preços dos alimentos entre diferentes capitais. Como nos in 

dica a tabela abaixo, as capitais do Nordeste exibem precas bem 

mais elevados para os produtos convencionais. Isso naturalmente 

resulta de sistemas mais imperfeitos de cornerciaJ.ização, alêm da 

distância dos centros produtores. Por outro lado, os fabrican 

tes de formulados quotam preços CIF onde as diferenças entre ca 

pitais não são tão pronunciadas. Decorre então que os formula 

dos, do ponto de vista dos preços, ·são menos vantajosos no cen 

tro-sul do que em regi6es mais remotas. Em outras palavras, a 

efici�ncia dos sistemas de comercialização dos grandes centros 

como Rio e são Paulo aumenta a distância entre os preços fos for 

mulados e os convencionais. 

Fontes sistemãticas de ruídos sao as complexidades e 

as imperfeições do mercado, além da� perplexidades geradas pela 

inflação. Preços em janeiro de A não podem ser comparad6s com 

;, Esse é rigorosamente o caso clássico de indetenninação de preços em "produ
ção conjunta" (joint products), citada nos livros-texto de- Economia. 

-
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preços em abril de B. Preços de varejo nao se comparam com pr� 

ços de atacado. O preço industrial do leite nâo se deve compa­

rar com o leite de soja comprado no restaurante natural da esqu� 

na. 

Na comparaçao de formulados com produtos mais conven­

cionais, hã outras diferenças que podem ser consideradas. Ini 

cialmente, há as perdas que podem resultar de desvios ou deteria 

raçao por armazenagem impr6pria ou alêm da vida fidil do produto. 

Afirma-se que os formulados teriam perdas bem menores. Todavia, 

• faltam dados confiãveis para demonstrâ-lo.

Há·tarnbém as sobras nao aproveitadas. Nos alimentos na 

turais estas seriam maiores como resultado de erros de quantida­

de na preparaçâo. Em contraste, nos formulados as sobras resul 

tariam da fraca aceitabilidade de alguns produtos. Novamente, 

permanecemos no terreno das conjecturas. Há um gasto adicional 

de combustível (gãs ou lenha) na preparação dos alimentos natu-

rais. T�m sido feitas estimativas para esses custos. 

Problema conceptualmente mais complexo resulta da re 

distribuição interfarniliar. Se o programa é pqra as criancipha� 

o que comem os adultos é uma perda? Certamente que não e uma­

perda de gravidade equivalente ao que é comido pelos.ratos. Mas

tampouco e algo a ser ignorado como se tabu religioso fora.

Outro complicador é a estrutura de impostos e subsi­

dios. Formulados pagam 18% de IPI (mas este é reembolsado no ca 

so da LBA). Os produtos da CFP t6m subsídios no crédito. Produ 

tos comprados de pequenos produtores podem ser-mais caros, corno 

resultado de uma decisão de transferir renda para eles. Tudo is 

so requer cuidados para que não se gerem resultados equivocados. 

Finalmente, hã um medonho complicado� nos dias de ho­

je que s�o os custos financeiros e os ágios induzidos pelas in 

certezas, sobretudo nos pagamentos. Os preços. quotados a bons 

pagadores podem ser hoje inferiores em mais de 30% de outros pa­

ra os cron·icamente inadimplentes. 
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Problema conceptualmente mais complexo resulta da redis 

tribuição interfamiliar. Se o programa e para as criancinhas, o 

que comem os adultos é uma perda? Certamente que nao é urna perda 

de gravidade equivalente ao que e comido pelos ratos. Mas tampo� 

co é algo a ser ignorado como se tabu religioso fora. 

Outro complicador é a estrutura de impostos e subsídios. 

Formulados pagam 18% de IPI (mas este é reembolsado no caso da LBA). 

Oi produtos da CFP têm subsídios no crédito. Produtos comprados 

de pequenos produtores podem ser mais caros, como resultado de uma 

decis�o de transferir renda para eles. Tudo isso requer cuidados 

para que nao se gerem resultados equivocados. 

Finalmenter há um medonho complicador nos dias de hoje que 

sao os custos financeiros e os ágios induzidos pelas incertezas, 

sobretudo nos pagamentos. Os preços quotados a bons pagadores p� 

dem ser hoje inferiores em mais de 30% de outros para os cronica­

mente inadimplentes. 

Uma questão adicional é saber se estamos falando de pr� 

ços ou custos. Em mercados competitivos, �s margens de lucro sao 

reduzidas, sobretudo para os cereais. 

listices podem ter enormes variações. 

Todavia, mercados oligopo­

Nâo sâo muito representati 

vos, para fins de comparaç�o, os preços de formulados inflaciona­

dos por lucros excessivos. 

Em suma, estes parecem ser os cuidados necessários para 
que se proceda a comparaçâo de custos. Claramente, �- difícil uma 

polltica de compras deste ou daquele produto, sem saber como se com 

param os preços. � forçoso reconhecer que pouco se avança nesse 

particular. Aguardamos a oportunidade. de examinar dados cuida­

dosamente coletados, para ilustrar essas análises de sensibilidade. 

Todavia, apenas para ilustrar, podemos fazer algumas co_!2

jecturas. Formulados partem de produtos naturais que têm seus pr� 

ços definidos em bolsas de cereais. Segundo informações, custos 

industriais, custos indiretos e lucros somam 20 a 30% ao valor das 

mat�rias-primas (supondo-se os lucros usuais). •Some-se a isto 18% 

de impostos. Terminamos entâo com um produto que custa cerca do 

dobro de seus ingredientes.* 

* Elisabeth-Orr, examinando o preço de oito produtos "formulados"
que co:mp':l.rados com os cereais . ccmvencionai.s o seu preço era mais
180 a 443 por cento. Qp. c.it., p. 5,,5.

encontra, 
alto de 
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Para melhor ilustrar a direção que podem tomar as comp� 

raçoes, foram feitos dois exercícios tomando uma sopa de feijão 
com macarrão e um curau com leite. Foram escolhidas por simplic! 

dade já que correspondem aos mesmos pratos industrializados e in 

natura, preparados na escola. 

Como os teorés de calorias e proteína não sao rigorosa­

mente os mesmos, � necessário estimar uma complementação de pr� 

teínas e calorias de mesmo preço para se chegar a dietas comparª 

veis. Hipótese critica é o NDPCaL para as proteínas vegetais uti-

lizadas (8,0 e
i 

/ 

mente). 

para os formulados e naturais respectiv� 

Esta comparaçao t baseada em preços por quilo de cada. pr� 

duto - que também devem ser tomados com cautela - mostra uma rela 

ção de 2:1 entre preços de formulados e naturais confirmando apxo 

ximadamente o mesmo que se havia sugerido pela via da estrutura 

dos custos. 

Naturalmente, hã complicadores. Apenas~para sugerir al 

gumas possibilidades foi tomado um coeficiente de perda de 20% 

para os naturais e 5% para os formulados. Note-se a fagilidade de 

tais comparaç6es, baseadas em coeficientes de origem e confiabili 

dade desconhecidas. 

Como os formulados contém complementação de micro··nutrien 

tes, é necessãrio onerar os naturais com o custo destes. Estima­

tivas com vitaminas do complexo A, B e e indicam que o custo de 

Cr$ 85,00 por quilo de produto, ou seja, algo que adiciona da or­

dem de 5 a 10% aos custos dos alimentos in natura. 

O combustível para a preparaçao dos alimentos é muito 

semelhante no caso do curau onde para ambas as alternativas osci 

1am por volta de 1% dos custos. Jâ na sopa de feijão, estimou-se 

em 35 e 240 minutos o tempo de cacção para formulados e in natura. 

Isso significa aproximadamente 1% e 5% do preço final. 

A introdução destes ajustamentos aproxima os formulados 

dos na turaj�s. 
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A Tabela abaixo mostra as comparações dos preços - aju� 
tados - em cinco momentos, a partir'de junho/julho de 1983: 

... 
·--- -·· ·------,.--�-

-

CURAU COM LEI'I':C SOPA DE FELJÃ.O
--· 

formulado in natura formula lo in natura 

junho/julho de 1983 761 611 .709 494 
outubro de 1981 1.087 895 1.087 1. 044
março de 1984 1. 707 1. 976 1. 086 1.482
junho/julho de 1984 1. 534 2.166 1.774 2.625
agosto de 1984 1. 428 3.083 1. 516 1. 898

De fato,· as comparaçoes revelam uma inversão nos preços, 

bem como uma enorme instabilidade nas suas relaç6es. A conclusâo 

provisõria ê que as flutuações sazonais de preços sao pelo menos 

tâo grandes quanto as diferenças usuais entre os dois tipos de ali 

mentas. Veja-se, por exe�plo, as enormes diferenças no preço do 

curau que resultam de que o leite sofreu um aumento brusco que não 

atingiu a indústria de formulados que já haviam feito seus estcques. 

Para ampliar a abrang�ncia das comparações um numero 

maior de alimentos foi incluido nas comparações da Tabela 1. As 

hipõteses e formas de estimação são as mesmas dos exemplos acima. 

Note-se que em boa medida confirma-�e os resultados obtidos com o 

curau e a sopa de feijão. Contudo, permanecem as advert�ncias e 

limitações anteriormente enfatizadas. 

Não há, pois, como tirar conclusão de resultados ainda 

tão pouco confiáveis. Todavia, destas comparaç6es fica a impressão 

de que o processo de industrialização dobra o custo das calorias 

e proteínas nele usados. Parte desse custo adicional se reflete 

em reduções mais adiante, sendo portanto recuperado. Parte resul 

ta em conveniªncia de conservação e preparação que podem ou nao 

ser importantes, de acordo com o uso que lhes� dado. Todavi� n�o 

ternos condições de imputar maior confiança nos nümeros que ilus­

tram estas hipóteses. 

Mas é preciso que se entenda. Tornamos urn exemplo muito 

simplificado. Na pr&tica, não são de coisas tão parecidas que se 

discute. Vale a pena especular um pouco mais sobre o tema. 

As comparaç6es de preços de�endem criticamente do que 

se compara. O problema� claro e não resulta de entrarem formula 

dos nas comparaçoes. Hã .infinitas maneiras de se compor uma 
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refeição. A mais barata, naturalmente, seria composta de produ­

tos como fubá, arroz, açúcar e Óleo. 

Mas, mesmo os pobres introduzem, ainda que em pequenas 

quantidades, outros produtos como carne, leite, ovos etc., já que 

apenas os produtos mais b'?-ratos geram cardápios insossos e monóto 

nos. As famílias de classe média aumentam a proporção desses pr� 

dutos mais nobres, usualmente proteínas animais, que dão sabor e 

graça �s refeiç6es. Ora, um quilo de fub� custa Cr$ 290 e um de 

alcatra custa Cr$ 4.300. 

Convertendo em calorias, a do fubâ custa 0,079 e 

carne C�$ 1,95. Isto é, os preços variam de um fator de 1 

24. Vemos pois os enormes diferenciais de preços existentes

tre dois alimentos ·típicos.

a da 

para 

Com que, então, se devem comparar os formulados? Insis 

tindo no dito anteriormente, seria especioso fazer uma comparaç�o 

finica que privilegiasse indevidamente uma alternativa qualquer. 

Comparando com as dietas mais baratas, de cereais seg� 

ramente encontraríamos que os formulados s�o mais caros, já que 

s�o essas mesmas mat�rias-primas encarecidas pela adiçâo de outras 

mais nobres e pelo custo do processo industrial. Essa foi a natu 

reza da comparaç�o mostrada anteriormente. Essas comparaçoes mo� 

tram que na margem da subsist�ncia, quando so o preço da caloria 

interessa, os formulados nâo seriam o produto de escolha. 

Quando começamos a considerar dietas que adicionam ou 

tros produtos a esses mais baratos, podemos novamente compar�-las 

com os formulados. Mas aqui a coisa se complica algo mais. Qual 

o papel do formulado? E para substituir a refeiçâo? Ou f para 

preencher o papel exercido pelos outros alimentos mais nobres que 

éstâo algo acima da subsist�ncia mínima? 

Vemos assim, quatro tipos de dietas que poderíamos ex­

pressar de forma simplificada: 



cereais 

cereais + proteínas animais 

cereais + formulados 

formulados. 
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A prime::.ra é a mais barata, vencendo nos preços quaisquer 

outras. Para manter-se vivo, o mais barato é comer cereais. As 
outras nâo t�m uma hierarquia de preços necessâria ou univoca. 

Todavia, como primeira apr6ximação, podemos pensar nos 

formulados corno tentativas de fabricar, tisando muito de cereal e 

pouco de outros ingredientes mais caros, um produto que tenta se 
aproximar dos outros mais nobres de origem animal - em termos de 

características nutricionais e sabor. Então, na medida em que esta­

mos considerando cardâpios com mais variedade e mais proteínas ani 

mais, estamos caminhando na direçã.o de encontrar dietas "naturais" mais 

caras do que as compostas de formulados ou de suas combinações com ou-· 

tros alimentos. 

� interessante examinar algumas comparaçoes do valor da·· 

caloria e proteinas em diferentes alimentos. 

CALORIA PRO'I'EÍNA 

Car ne Cr$ 1,95 Cr$ 21,5 

teite Integral Cr$ 0,83 Cr$ 15,41 

Bebida Láctea Cr$ 0 ,48 Cr$ 12,5 

Formulado (Sopa de Fei1ão) Cr$ 0,40 Cr$ 10,47 

PTS Cr$ 0,48 Cr$ 3,32 

Como podemos verificar, as calorias e preteínas da carne 

sao mutio caras. Quando substi tuidas por outras, terminamos com die 

tas consideravelmente mais baratas. Ma� note-se também que as pr� 

teínas de soja variam mui to de preço, mostrando que nao e indiferen 

te que tipo de alimento formulado se escolha. 

Poucos se alimentam só de caiTle. Centenas de alimentos caros sao 

combinados de forma multifacetada com outros alimentos onde a caloria é mais 

barata e que se ingeridos eni quantidade suficiente contêm as proteínas mininia­
mente necessárias. 

f: nesse meio de caminho que se situam as comparaçoes en 

tre formuladoi e naturais. Um pouco mais de alimentos caros e os 
formulados ficam mais baratos .. Um pouco mais de incompetência nas 



30. 

compras e os formulad,os f.icam maj_s caros. Maiores preocupações 

de se chegar ãs calorias e proteínas de custo mais baixo e ficam 

maj_s caros os formulados. 

Aplicado esse raciocínio aos programas sociais, possivel_ 

mente poderíamos supor que comparações mais cuidadosas mostrariam 

custos mais baixos para programas baseados em cereais e que nao 

se preocupassem em tornar mais palatável a dieta. Todavia, pro­

gramas como a merenda escolar n�o operam em estilo t�o espartano; 

al�m dos cereais entram leite, carne, peixe, frutas etc. Se assim 

�, devem estar operando em faj_xas em que os formulados podem ser 

ora mais caros, ora mais baratos, dependendo de iniimeros fatores 

que passam portanto a ser os fatores decisivos na deterrninacão dos 

custos. 

Um caso muito central é o leite em po, amplamente usado 

como fonte de proteinas. Como grande generalização, afirma-seque 

a proteína animal serã sempre muito mais cara que a vegetal, pela 

pr6pria 16gica do ciclo de convers�o de energia. Alguns dados que 

não pudemos confirmar indicam que a proteina do leite em p6 custa 

o dobro da proteina de soja. Se isso f verdade, justificam-se os 

formulados como solução para viabilizar a soja. Haveria então �, 

claro espaço para substituir o leite em po, parcialmente importa­

do e problemãtico na sua oferta. 

Obviamente, por importantes que sejam os custos, jamais 

podem ser um critério único. Mas o que é inaceitável é que se co!:!: 

tinue a discutir tais questões com uma base factual tão rarefeita. 

Custo e soma e subtração, assunto pede'Stre e telúrico, não e um 

dogma ou verdade revelada. 

IV - Conclusões? 

A presente nota nao visou desfazer uma exaltada contro 

v�rsia, mas, principalmente, recapitular de forma aceitavelmente � 
' 

organizada, os argumentos apresentados de parte a parte. 
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Hâ uma agenda latente: provocar um debate que talvez 
gere dados novos, id�ias diferentes e informação adicional. Nos­

sa preocupação n�o foi acertar na resposta mas acertar na identi 

ficação dos problemas centrais. 

Em suma, estamos diante de uma controvijrsia que prosse­

gue com linhas cruzadas e pouco diãlogo construtivo. A observaçâo 

do real ou nao tem sido feita de forma adequada ou não tem sido 

mobilizada para avançar a discussão. Tratando-se do tema que na­

da tem de bizantino, esta nota propôs-se como um roteiro para ma 

pear o territ6rio com suas controv�rsias, ambigüidades e zonas de 

ignorância. 

O exerclcio revelou um grau lamentãvel de desconhecime� 

to da dimensão puramente factual do problema. Faltam dados essen 

ciais embora de obtenç�o relativamente simples. N�o parece ra­

zoá.vel que ap6s vários anos de funcionamento, algumas agências sai 

bam tão pouco acerca da eficãcia dos seus programas. � essencial 

gerar mais i.nforrnações sobre os programas, jã que não são triviais 

as decisões em pauta. 

Não obstante esse vacuo de informações, hã algumas im 

pressoes que podem ser derj_vadas do que se sabe. Inicialmente, 

nao parece justificar-se uma polarização em torno de uma dicotomia 

que nos parece f a1 sa. Mesmo atendo-se a definições frágeis do que 

sejam formulados, não parece conveniente passar julgamento em bl� 

co sobre tais produtos, chegando alguns a decidir negativamente 

sobre produtos que sequer foram desenvolvidos. Haveria que julgf 

los caso a caso, estando preparados para aceitar os de avaliaçõ�s 

bem feitas. Melhor seria eliminar epi tetos e convenções, elaJ:xxa�; 

do os cardãpios dos programas de acordo com as necessidades, con­

veniência e eficãcia. Vejamos algumas conclusões: 

L Sendo os dados de custos uma variãvel critica e conside 

rando que em geral as defici�ncias tendem a ser cal6ricas e nao 

protãicas, os alimentos como feij�o, arroz, fubã e farinha, ofer� 

cem uma caloria que, salvo melhor juízo, parece ser consideravel 

mente mais barata. Sob esse raciocínio, deveriam merecer pref� 

rência como esteios da maioria dos programas. 
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Em que pese esse julgamento oenérico favorecendo o· s aJ • ::J .l

mentas naturais como em geral mais vantajosos, é razoãvel supor 
que os avanços recentes na tecnologia possam oferecer possibilida 

des interessantes para programas sociais. Pelo menos, nâo hã ra­

zoes a priori para descartar essa possibilidade. 

- Dadas as maiores facilidades de distribuição e prepara­

çao dos formulados, esses talvez possam se constituir em uma solu 

çao mais adequada quando prevalecem condições precárias de distr! 

buição. Regiões mais remotas, sistemas ainda incipientes em sua 

organização, postos e escolas· isolados poderiam optar por alguns 

formulados. Claramente, as decisões nao deveriam ser . .,. irreversJ. 

veis. Os formulados poderiam também ser usados para regularizar 

falhas na distribuição de outros alimentos. 

3. Um outro caso onde podem ser considerados os formulados

sao as situações em que se pode configurar um quadro carencial

que ultrapassa o mero deficit energ�tico. Populações com caren

cias especificas e em particular faixas etárias muito vulneráveis

a carências protéicas poderão ser candidatas a dietas que incluam

algum tipo de �redutos formulados.

4. Há urna situação onde parece se configurar urna clara van

tagem para os formulados, pelo menos nos pr6ximos anos: trata-se

do leite em pó. Ha urna forte preferência - recentemente adqu:i_r!

da - pelo leite em po que aparece em programas de ambos os lados

do campo de batalha. Não obstante, é um produto caro e parcialrne!:_

te importado. A proteína da soja custa cerca de metade da do lei

te ., Parece haver então razoes prima facie para que esta substitui

çao seja contemplada.

Não vai aI uma sonegaçao de apoio ao desenvolvimento de 

bacias leiteiras, sobretudo em regi.Ões mais pobres. De fato, tu 

<lo indica que essa seria uma politica altamente louvãvel, princ! 

palmente quando acoplada a reservas ·de mercado para o leite prod� 

zido. Todavia, mesmo nos cenfirios mais otimistas, os aument6s de 

produç�o que pqdem ser induzidos por essas políticas levar�o mui 

tos anos para ser significativos nas compras totais dos programas 

institucionais. 
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Na verdade há uma certa perversidade no nosso comérci.o 

internacional das proteínas. Exportamos as proteínas baratas de 

soja para alimentar os europeus. Estes, por sua vez, exportam p� 

ra nos as proteínas caras�do leite em põ, liberados do consumo in 

terno pelo uso da soja como substituto. 

5. A persp�ctiva de elirninaçâo do subsidio ao trigo poder�

abrir espaços de substituição do pâo e do macarrao. Nâo e claro

como serâo substituídos mas parece haver possibilidades interes

santes baseadas em novas combinações de alimentos.

6. Há tamb�m produtos que n�o chegam a: ·ser formulados

stricto sensu mas que merecem ser lembrados. Tratam-se de critf

rios simples visando melhorar o conteüdo .nutricional de certos

alimentos populares; de aumentar o volume de produtos caros ou no

bres e também do aprovei.tarnento de subprodutos normalmente não

utilizados para �limentaçâo humana. Exemplos desses produtos se­

riam a adiç�o da soja ao fubã (para aumentar o teor protêico), a

adj_ção de proteína texturizada à carne (para aumentar o volume) e

o soro de leite, normalmente não usado como al�mento.

7. Deve haver uma busca deliberada de flexibilidade e me

lhor ajuste ou aderªncia entre cardãpios e necessidades. Isto si2

nifica seguir mais de perto as condições locais, as disponibilid�

des de alimentos da pr6pria região e os gostos. Não se trata de

dicotomias entre alimentos naturais ou formulados mas de encon­

trar soluções ajustadas aos contornos da situação de cada lugar.

A pr6pria aceitaçâo do �esmo alimento varia de um lugar para ou

tro. Trata-se não apenas da regionalização dos card�pios mas de

variações intra-regiâo, segundo as condições da �scola ou posto e

vulnerabiJ.idade da dli.entela.

8. Devemos entender que trata-se de uma indüstria recente,

trabalhando em areas pouco consolidadas e produtos que ainda peE

mitem ampla evolução. Como quer que venham a se organizar suas

vendas, dever& haver mecanismos embutidos que lévem ã experiment�

çao e ao desenvolvimento de novos e melhores produtos. Nâo deve

haver imobilismo ou perpetuaç�o de card5pios ou produtos. Em PªE

ticular, parece haver amplo espaço p�ra um sucedâneo do leite co­

mo matéria-prima para a preparaçao de outros pratos e nao apenas

como bebida. Obviamente, se o custo não for menor, nenhum senti­

do faria esse produto.
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9. Da maior import�i.ncia no mrnnento são os progressos que

podem ser obtidos nos mecanismos de compras por parte das agen­

cias governamentais. Sem isso, somente por acaso as soluç6es en

centradas serio satisfatõrias do ponto-de-vista dos usuârios e

contribuintes.

Os custos devem se tornar mais transparentes e conhe­

cidos de todos. N�o pbde haver uma margem excessiva de penumbra 

e indefiniçio nesses dados. As ag�nciis devem se fortalecer tec­

nicamente para melhor comprar. Sem uma profissionalização das 

equipes de compra, pouco se pode esperar nesse particular. 

Os mecanismos de licitação devem ser cuidadosamente tra 
• 

--

balhados e expli.ci tados, de forma. a perrni tir negócios justos para 

todas as partes, contornando as tentativas de cartelização e os 

contratos ruinosos para os produtores. 

Particular atenção merecem os controles de qualidade. 

As qualificações para vender ao governo são criticas por se cons 

tituírem simultaneamente em mecanismo .de proteção sanitária e ex 

clusão de concorrentes. Nâo parece razoãvel supor que as exig�n­

cias de assepsia devam ser diferentes daquelas usuais nas normas 

de saüde pfiblica e nem a exibida nos produtos �os supermercados. 

Por outro lado a aus�ncia de controles ou a sua ineficácia ê le­

siva para todos. f: má para o programa, que pode compr_ar ga_to por 

lebr� e.� mâ para os produtos s�rios, que terá a concorr�ncia des 

leal daqueles que adulteram as f6rmulas com ingredientes mais ba­

ratos ou não exibem o .mínimo de assepsia. Pode-se mesmo pensar 

na criaçao de um sistema de_controle d� qualidade operado pelo prª 

prio õrgão da classe dos produtores. 

10. Não parece haver incompatibilidade entre.o �so de prod�

tos formulados e politicas de apoio a pequenos produtores e coop�

rativas. Formulados n�o devem monopolizar programas de governo,

deixando assim, amplo espaço para comprar de quem quer que seja.

E realisticamente, njo parece que pequenos produtores possam for­

necer urna proporçao importante das necessidade$ dos progra.rnas pQ

blicos. Assim, sao vazias, por inviãveis as propostas de alijar



os grandes produtores do circuito dos programas de governo. Mas 

tampouco se deve deixar de explorar as possibilidades de usar a 

reserva de mercado dos programas pGblicos corno mecanismo de apoio 

ao pequeno produtor. Os cen�rics de maior descentralização das 

decis6es de cardâpios e compra podem tornar viãveis o que antes 

não era possivel no contexto de burocracias centralizadas. 
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